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Entidades apoiam manifesto em 
favor da lei da Ficha Limpa

A Associação Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho (ANPT) 
foi representada, na solenida-

de em apoio à lei Ficha Limpa, por seu 
presidente Sebastião Vieira Caixeta, que 
reafi rmou o posicionamento da entidade 
favorável à adoção de medidas cada vez 
mais efi cazes no combate à corrupção 
eleitoral. Um manifesto em favor da apli-
cação imediata da lei foi encaminhado 
aos ministros do STF.

PÁGINA 5

O planejamento estratégico do Ministério 
Público começou a ser discutido em reunião 
no Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP), com a participação da ANPT. As pecu-
liaridades de cada um dos ramos do MP devem 
ser levados em consideração na execução do 
planejamento.

Planejamento estratégico do MP brasileiro começa a se 
tornar realidade

PÁGINA 3

ANPT
Colégio de delegados da Associação reúne-se pela 

primeira vez em Brasília e elege seu presidente

Página 7

SEMINÁRIO
Vice-presidente defende competência 

da Justiça do Trabalho
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Obrigações alternativas 
podem ser uma opção na 
aplicação de sanções por 
descumprimento de TACs
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CURTAS

Caro Associado,

O Conselho Nacional do Ministério Público realizou, com 
a participação de procuradores-gerais e presidentes das 
associações, reunião para dar inicio à discussão do pla-

nejamento estratégico do Ministério Público brasileiro. O desafi o 
será buscar a convergência de metas que levem a uma visão comum 
de futuro, mas que, ao mesmo tempo, respeitem as especifi cidades 
de cada instituição. A ANPT acredita que encontrar esta fórmula é 
perfeitamente possível. Temos a convicção de que a iniciativa pode 
reverter no aperfeiçoamento da atividade institucional e para que 
sejam alcançados os objetivos do Ministério Público.

Nós jamais nos conformamos com os limites impostos à competên-
cia da Justiça do Trabalho. Há um verdadeiro descompasso entre os an-
seios da sociedade, representada no Congresso Nacional, e a interpre-
tação restritiva assumida pelo Supremo Tribunal Federal. Acreditamos 
que isso seja refl exo de um desconhecimento pelos demais ramos do 
Judiciário a respeito da efi ciência e correção técnica do Judiciário tra-
balhista. Apesar do cenário desfavorável, não desanimamos nesta luta. 
Exemplo disso é a palestra proferida pelo vice-presidente da ANPT 
no seminário promovido pela AMATRA  13, em que a preservação da 
competência da Justiça do Trabalho foi defendida.

É verdade que o calendário eleitoral desacelerou as atividades as-
sociativas no Congresso Nacional. Mas, aproveitamos este intervalo 
para o debate interno entre as diversas associações, como a reunião 
do Grupo Representativo do Ministério Público. Aliás, a propósito 
das eleições, um dos temas debatidos foi o exercício de atividade po-
lítico-partidária por promotores e procuradores. A total proibição 
do exercício de cargo eletivo, num legislativo totalmente setorizado, 
deixa-nos em situação de desigualdade no embate político.

Ainda sobre eleições, participamos de manifesto em defesa da 
Ficha Limpa (lei complementar nº 135/2010). Este projeto, agora 
transformado em Lei, sempre contou com o nosso apoio e conti-
nuaremos na luta pela sua total efetividade. Uma novidade na vida 
associativa foi a realização da primeira reunião do colégio de delega-
dos em Brasília, exigência estatutária fi nalmente cumprida. Signifi ca 
também o cumprimento do programa de trabalho referendado pela 
categoria, com a eleição da atual diretoria, no sentido de se fortale-
cer o papel desempenhado pelos delegados, o que muito favorecerá 
a democracia associativa. 

A diretoria da ANPT esteve reunida para tratar dos últimos de-
talhes para a realização do 22º ENPT. O grupo defi niu, ainda, as 
primeiras providências para a realização do XVI Congresso Nacio-
nal dos Procuradores do Trabalho (CNPT), que será realizado em 
2011. Boa leitura!

Diretoria ANPT

CNMP confi rma 
afastamento para exercício 
de mandato classista
O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) 
decidiu, no dia 28 de setembro, por unanimidade, que o 
afastamento do presidente da Associação do Ministério Pú-
blico do Distrito Federal e Territórios (AMPDFT), Carlos 
Alberto Cantarutt i, para o exercício do mandato classista 
é legal e constitucional. A licença era questionada em re-
presentação apresentada pelo promotor de Justiça Diaulas 
Ribeiro. Segundo ele, o afastamento não teria amparo legal 
e, consequentemente, os atos da administração superior do 
MP que estabeleceram a liberação deveriam ser anulados 
por suposto vício de ilegalidade. O CNMP julgou improce-
dente a representação. A ANPT, juntamente com as outras 
associações do MP, atuou como assistente no caso.

Site da ANPT de cara nova
A página da internet da 
Associação Nacional dos 
Procuradores do Traba-
lho (ANPT) está com 
novo layout. Desde o mês 
de setembro, o site tem 
passado por reformula-
ções que vão desde a mu-
dança de sua estrutura externa até a área restrita. 
O objetivo das alterações foi tornar o site mais moderno 
e dinâmico, de maneira a facilitar o acesso às notícias da 
Associação e, também, proporcionar mais interação en-
tre os associados e a entidade. A área de acesso restrito 
ganhou uma repaginada. Nessa parte constam assuntos 
jurídicos, de contabilidade, atas, os convênios e as fotos 
dos eventos realizados pela Associação, como os encon-
tros nacionais e os congressos. Os assuntos legislativos, 
de relações institucionais e governamentais ganharam 
uma página mais interativa e completa, que facilita a lei-
tura. Faça uma visita ao site da ANPT e confi ra as novida-
des. Acesse: www.anpt.org.br e boa leitura.

erna até a área restrita
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Planejamento estratégico do Ministério Público brasileiro é 
discutido no CNMP

ATUAÇÃO

O Conselho Nacional do Ministério 
Público (CNMP) discutiu, no dia 30 
de setembro, o planejamento estratégi-
co do Ministério Público do Brasil. O 
presidente da Associação Nacional dos 
Procuradores do Trabalho (ANPT), 
Sebastião Vieira Caixeta, participou da 
reunião que contou também com a pre-
sença de diversas autoridades dos dife-
rentes ramos do MP. A presidente da 
Comissão de Planejamento Estratégico 
do CNMP, conselheira Cláudia Cha-
gas, apresentou o projeto, incluindo 
uma proposta de atividades com início 
já em outubro. “Respeitando-se as au-
tonomias e a independência funcional 
vamos buscar metas comuns, que po-
derão contribuir para a maior efi ciência 
do Ministério Público”, destacou.

Para Caixeta, a iniciativa do CNMP em 
criar o planejamento é louvável por-
que lida com a principal atribuição do 
Conselho que é pensar um Ministério 
Publico (MP) com unidade, integrado. 
Mas, segundo ele, para alcançar esse ob-
jetivo será necessário o envolvimento de 
procuradores-gerais, presidentes de as-
sociações e, inclusive, dos membros do 
MP de todo o país. 

O planejamento estratégico já é uma rea-
lidade em diversas instituições, como no 
Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais (CNPG) e no Ministério Pú-
blico do Trabalho (MPT). Caixeta 
lembrou que no MPT, o planejamento 
está em pleno funcionamento e já apre-
senta resultados. Mas, até chegar nesse 
momento, foi necessário um bom diag-
nóstico da instituição. “Acho que é im-
portante para esse Conselho uma inter-
face com o diagnóstico que está sendo 
realizado, com a participação de todas 
as entidades de classe. É importante 
também o conhecimento da realidade 
de todos os ramos do MP”, disse. 

Outro ponto observado pelo presidente 
foi a necessidade de se pensar na ampli-
tude desse planejamento, que, segundo 
ele, tem de ser a mais larga possível sem 
deixar de pensar na autonomia dos di-
versos ramos do MP e nas suas especifi -

cidades. “Tenho certeza de que teremos 
um planejamento estratégico que irá en-
grandecer ainda mais o MP, resgatando 
a sua missão constitucional e dando à 
sociedade uma resposta efetiva reafi r-
mando, mais uma vez, e de modo defi -
nitivo, a unidade do Ministério Público 
brasileiro”, completou. 

O presidente da ANPT reforçou ainda 
a necessidade de atenção especial para a 
questão da atividade meio, pois, segun-
do ele, atualmente não há condições de 
ir em busca da expansão do MP, porque 
os recursos são limitados. “Temos que 
buscar focar na questão da efi ciência, 
no fazer mais com o que a gente tem 
disponível”, disse. Para isso, uma gestão 
profi ssionalizada, científi ca e planejada 
se faz necessária, mas sem deixar de le-
var em consideração no planejamento 
estratégico as diferentes realidades dos 
Ministérios Públicos, tanto dos Estados 
quanto nos ramos do MPU, seja em re-

lação a servidores quanto nas necessida-
des materiais do dia a dia. 

Caixeta lembrou, também, a recente lei 
aprovada no Congresso Nacional que 
cria cargos de servidores e funções co-
missionadas, o que para ele representa 
uma necessidade no âmbito do planeja-
mento estratégico, porque há necessida-
de de garantir recursos para o provimen-
to dos cargos criados. 

Além do presidente da ANPT, participa-
ram da reunião os conselheiros Achiles 
Siquara, Mario Bonsaglia e Luiz Moreira, 
o procurador-geral do Trabalho, Otavio 
Brito Lopes, a procuradora-geral da Jus-
tiça Militar, Cláudia Ramalho Luz, a pro-
curadora-geral do Distrito Federal, Eunice 
Amorim, o procurador-geral de Justiça da 
Paraíba, Oswaldo Trigueiro, o secretário-
geral do Ministério Público Federal, Lauro 
Pinto Cardoso, o presidente da Associação 
Nacional dos Procuradores da República, 
Antônio Carlos Bigonha, o presidente da 
Associação do Ministério Público do Dis-
trito Federal e Territórios (AMPDFT), 
Carlos Alberto Cantarutt i, o presidente 
da Associação Nacional dos Membros do 
Ministério Público (CONAMP), César 
Matt ar Jr., o vice-presidente da Associação 
Nacional do Ministério Público Militar 
(ANMPM), Ailton José da Silva, o procu-
rador-geral de Justiça de São Paulo e pre-
sidente eleito do CNPG, Fernando Grella 
e o procurador-geral de Justiça de Goiás, 
Eduardo Abdon.

Presidente da ANPT: “Tenho certeza que teremos um 
planejamento estratégico que irá engrandecer ainda mais o MP”
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“É necessário um 
bom diagnóstico 
do MP brasileiro 

para que o 
planejamento 

estratégico seja 
um sucesso”
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No dia 21 de setembro, o presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT), Sebastião Vieira Cai-
xeta, e o vice-presidente, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, 
participaram do lançamento do manifesto em defesa da lei da 
Ficha Limpa (lei complementar nº 135/2010). O documen-
to foi direcionado aos ministros do Supremo Tribunal Federal 
(STF), que apreciariam a constitucionalidade da lei no dia 22 
de setembro. A solenidade aconteceu na sede da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

A lei da Ficha Limpa foi aprovada pelo Congresso Nacional em 
maio deste ano e sancionada pelo presidente da República em 
junho, mas até hoje a sua constitucionalidade é objeto de dis-
cussão. Na solenidade, o presidente da ANPT afi rmou que se-
ria necessário “confi ar na sensibilidade dos ministros do STF, 
que certamente dariam à sociedade uma resposta plausível”. 
Caixeta lembrou ainda que a vontade da população deveria 
ser levada em conta, pois trata-se de exercício da democracia. 
“Está comprovado por pesquisas que o povo brasileiro quer 
que a lei seja aplicada ainda neste pleito”, confi rmou. 

O presidente da OAB, Ophir Cavalcante, também falou sobre 
a necessidade da aplicação da lei da Ficha Limpa para este ano. 
Segundo ele, negar a sua validade para estas eleições seria uma 
grande frustração para a população brasileira. “Chega de di-
nheiro em cuecas, em meias, chega de mensalões. A fi cha limpa 
veio para tentar limpar um pouco este país”, enfatizou. 

O manifesto, assinado por juristas e representantes da sociedade 
civil brasileira, destaca que a sociedade aguarda a confi rmação da 
constitucionalidade da Ficha Limpa pelo Poder Judiciário, “como 
medida de concreção do parágrafo 9º do artigo 14 da Constituição 
Federal, a proteger a probidade e a moralidade para o exercício dos 
mandatos eletivos”. O documento destaca ainda a representativi-
dade da legislação para a sociedade, uma vez que a Ficha Limpa 
é uma lei de iniciativa popular. “A Lei da Ficha Limpa é uma con-
quista da democracia brasileira, estando defi nitivamente incorpo-
rada às nossas instituições políticas”, diz o manifesto. 

No dia 22 de setembro, o STF começou o julgamento do então 
candidato ao governo do Distrito Federal, Joaquim Roriz, que 
questionava a validade e a abrangência da lei da Ficha Limpa. 
A Corte deveria decidir se permitiria ou não a candidatura de 
Roriz. Em caso negativo, a constitucionalidade da lei não po-
deria ser mais questionada e já entraria em rigor este ano. Após 
muitas discussões e um empate de 5 a 5 entre os ministros, a 
sessão foi suspensa por um pedido de vista.

No dia 29 de setembro, o STF decidiu arquivar o recurso do 
candidato por entender que teria havido “perda de objeto”, 
tendo em vista que Joaquim Roriz desistiu de concorrer nas 
eleições. Dessa forma, fi ca valendo, até que o STF venha a se 
pronunciar sobre a questão, a decisão do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), no sentido de que a lei da Ficha Limpa não 

Entidades lançam manifesto em defesa da lei da Ficha Limpa 
dirigido a ministros do STF

representa retroatividade e pode produzir efeitos em 2010. 
No entanto, a Suprema Corte somente deverá tratar dessa 
discussão quando um novo recurso abordando tal matéria 
vier a ser julgado.

Além do presidente da ANPT, entre as autoridades que assi-
naram o manifesto estão os presidentes da CONAMP, César 
Matt ar Jr, da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), Ophir 
Cavalcante, da Associação Nacional dos Procuradores da Re-
pública (ANPR), Antonio Carlos Bigonha, da Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), Mozart Valadares, e da Asso-
ciação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), Gabriel Wedy.

MCCE

No dia 24 de setembro, após a indecisão do STF e a renúncia 
do candidato ao governo do DF, o Movimento de Combate a 
Corrupção Eleitoral (MCCE) divulgou, por meio de nota e co-
letiva de imprensa, na sede da Conferência Nacional dos Bispos 
do Brasil (CNBB), sua manifestação quanto aos últimos aconte-
cimentos. Representantes das entidades que apoiam a lei estive-
ram presentes.

O Movimento comemorou os resultados obtidos até o momen-
to e não encarou o empate do STF como uma derrota. Parte da 
nota divulgada pelo MCCE destaca a confi ança no Supremo Tri-
bunal Federal. “O Movimento deposita a sua confi ança no STF, 
ciente da sua autoridade de intérprete mais elevado da Consti-
tuição, certo de que, na primeira oportunidade, a Corte reconhe-
cerá formalmente a constitucionalidade e a efi cácia imediata da 
lei da Ficha Limpa”, diz o texto.

Quanto à renúncia de Joaquim Roriz, o juiz eleitoral e membro 
do MCCE Marlon Reis destacou que ela deve ser vista como 
uma fuga da lei Ficha Limpa. “A renúncia mais uma vez é usada 
pelo mesmo personagem com danos para a sociedade”, disse o 
juiz relembrando que Roriz renunciou, também, em 2007 ao 
mandato de parlamentar para escapar de um processo por que-
bra de decoro no Conselho de Ética do Senado.

Manifesto dirigido aos ministros do STF 
ressaltou a importância da lei da Ficha Limpa
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Foi realizada, no dia 13 de setembro, a abertura do II módulo 
do curso de análise de documentos trabalhistas e contábeis, 
promovido pelo Ministério Público do Trabalho (MPT) e pela 
Fundação Escola Superior do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios (FESMPDFT). O presidente da Associa-
ção Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT), Sebas-
tião Vieira Caixeta, compôs a mesa de abertura.

Sebastião Caixeta saudou os participantes e lembrou que duas 
Procuradorias Regionais do MPT têm transmissão em tempo 
real, a de Porto Alegre e a de Curitiba. O procurador ressal-
tou ainda a importância de realização do curso e congratulou a 
administração da Instituição. “Esse curso é de extrema impor-
tância, pois facilita para que os membros do MPT possam dar 
uma resposta de melhor qualidade para a sociedade, que é a 
maior benefi ciada”, afi rmou. 

O presidente da ANPT informou aos participantes que na-
quela semana aconteceria a primeira reunião de delegados 
da entidade, em Brasília. O grupo viajou exclusivamente para 
discutir os interesses da categoria, na sede da Associação. “Os 
delegados são o maior meio de interação da diretoria com os 
associados. Eles podem nos auxiliar em como trabalhar para 
melhorar o dia a dia dos procuradores”, lembrou. Na mesma 
semana aconteceu também reunião de diretoria. 

O coordenador do curso, Roberto Portela Mildner, infor-
mou que o objetivo é instrumentalizar os membros do MPT 

REPRESENTAÇÃO

ANPT participa da abertura de curso de análise de 
documentos trabalhistas e contábeis

com ferramentas para análise de documentos trabalhistas e 
contábeis. Além disso, a troca de experiências entre os par-
ticipantes foi destacada por ele como fundamental para o 
sucesso do curso.

Além do presidente da ANPT, a abertura do curso contou tam-
bém com a presença do procurador regional do Trabalho e chefe 
de gabinete do procurador-geral do Trabalho, Ricardo Jose Ma-
cedo de Britt o Pereira, e do diretor fi nanceiro da Fundação Esco-
la Superior do Ministério Público do Distrito Federal e Territó-
rios (FESMPDFT), Sergio Eduardo Correia da Costa Gomide. 
O vice-presidente da ANPT, Carlos Eduardo de Azevedo Lima, 
também esteve presente na ocasião. 

Os integrantes do Grupo Representativo do Ministério Pú-
blico se reuniram, no dia 21 de setembro, na sede social da 
Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Ter-
ritórios (AMPDFT). O presidente da Associação Nacional 
dos Procuradores do Trabalho (ANPT), Sebastião Vieira 
Caixeta, e o vice-presidente, Carlos Eduardo de Azevedo 
Lima, participaram da reunião, que discutiu assuntos como 
a aplicabilidade do tempo ficto aos membros do MP e o 
exercício de atividade político-partidária por promotores e 
procuradores.

O grupo discutiu, também, a Proposta de Emenda à Constitui-
ção (PEC) n.º 48 de 2009, em tramitação no Senado, que trata 
de férias forenses. 

Além da diretoria da ANPT, participaram da reunião os pre-
sidentes da Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público (CONAMP), César Matt ar Jr., da Associação Nacio-
nal do Ministério Público Militar (ANMPM), Marcelo Weit-
zel, da AMPDFT, Carlos Alberto Cantarutt i, da Associação 

Entidades do Ministério Público discutem assuntos de 
interesse da categoria

Nacional dos Procuradores da República (ANPR), Antonio 
Carlos Bigonha, e os representantes do Conselho Nacional 
dos Procuradores-Gerais (CNPG) Jarbas Soares e Leonardo 
Araújo Marques e da Associação do Ministério Público do 
Rio de Janeiro (Amperj) Eduardo Gussem.

Sebastião Caixeta lembrou a importância da 
especialização dos membros do MPT
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ANPT foi uma das entidades que participaram 
da reunião do Grupo Representativo do MP 
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Grupo discutiu temas de interesse dos associados

22º ENPT e XVI CNPT foram alguns dos temas abordados na reunião

O colégio de delegados da Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho 
(ANPT) esteve reunido no dia 16 de 
setembro, em Brasília, em reunião con-
junta com a diretoria da entidade. Essa 
é primeira vez que os delegados viajam 
exclusivamente para discutir os interes-
ses da categoria, na sede da Associação.

Na ocasião, o grupo elegeu o novo pre-
sidente e vice-presidente do colégio de 
delegados da ANPT, o procurador re-
gional do Trabalho Jairo Lins de Sento-
Se, da Procuradoria Regional do Tra-
balho (PRT) da Bahia, e a procuradora 
Vera Lucia Carlos, da PRT de São Paulo. 

Entre os principais assuntos abordados 
esteve a tentativa de aproximação dos 

REPRESENTAÇÃO

Colégio de delegados da ANPT realiza primeira reunião em Brasília

os critérios para a concessão de verbas 
de apoio a eventos, entre outros temas 
relacionados à categoria.

A diretoria da Associação Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho (ANPT) esteve reuni-
da nos dias 15 e 16 de setembro, na sede da 
entidade, em Brasília. Na pauta de assuntos 
discutidos estavam os últimos detalhes para o 
22º Encontro Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ENPT) realizado na Bahia entre 
os dias 21 e 24 de outubro. O grupo definiu, 
também, as primeiras providências para a re-
alização do XVI Congresso Nacional dos Pro-
curadores do Trabalho (CNPT). 

Diretoria da ANPT defi ne últimos preparativos para o 22º ENPT  

associados com a entidade. Os delegados 
desempenham papel importante no sen-
tido de que estão em contato mais pró-
ximo com os procuradores de suas Re-
gionais e podem trocar informações de 
maneira mais direta e frequente  com eles. 

Foram discutidos, também, como 
devem ser tratados os pedidos de as-
sistência judicial e extrajudicial de 
associados, as novas possibilidades 
para celebração de convênios com en-
tidades e empresas no âmbito das res-
pectivas Regionais e a necessidade de 
incentivar o acesso, por parte dos as-
sociados, à pagina da ANPT, onde es-
tão publicados os balancetes e convê-
nios, por exemplo. Debateu-se, ainda, 

Jairo Lins de Sento-Se é o novo 
presidente do colégio de delegados

Foto: Ascom
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EMPRESA / INSTITUIÇÃO CONVENIADA

LOCALIZA RENT A CAR
Endereço: Avenida Bernardo Monteiro nº 1563, 
Funcionários – Belo Horizonte – MG
Pessoa de contato: Carolina Lima
E-mail: carolina.lima@localiza.com 
Telefones: 31 3247-7887

QUALICORP
Endereço: Calçada dos Gerânios, nº 9, 
Barueri – SP | CEP: 06453-14 
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
E-mail: nsilvino@qualicorp.com.br
Telefones: 61 3701-2221/7811-0462

LTR EDITORA
Endereço: Rua Jaguaribe 571, Santa Cecília, 
São Paulo – SP | CEP: 01201-904
Pessoa de contato: Nelson
E-mail: redator@ltr.com.br
Telefone: 11 2167-1121

CHURRASCARIA PORCÃO
Endereço: SCES Tr 2 conjunto 35 Brasília – DF
Pessoa de contato: Robson Bezerra Bittencourt
Telefone: 61 3223-2002

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
Telefone: 61 3225-0870

COOMARCA
Endereço: Av. Hercílio Luz, nº 636, 
salas 1007/1108. Florianópolis – SC
Pessoa de contato: Nilva Ramos Silvino
Telefone: 48 3222-9577 | Fax: 48 3222-4742

COOMPERJ
Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos 
Integrantes do Ministério Público no Estado do 
Rio de Janeiro

BANCO SANTANDER
Telefone: 61 3321-6661

BANCO SUDAMERIS

UNIBANCO

GRUPO CAOA 
(HYUNDAI, SUBARU E FORD)
Endereço: Av. Ibirapuera, 2400 Moema. 
São Paulo - SP | CEP: 04028-002

HONDA AUTOMÓVEIS DO BRASIL

O QUE OFERECE?

Desconto de 10% sobre a tarifa 
especial de Km livre (T501) para 
aluguel de veículos.

Plano de saúde coletivo por 
adesão com preço especial.

Desconto de 30%

Desconto de 10% a 20%

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em 
folha

Empréstimos pessoais com 
taxas diferenciadas e desconto 
em folha para os associados 
domiciliados em Santa Catarina.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em 
folha.

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Empréstimos pessoais com taxas 
diferenciadas e desconto em folha

Veículos das marcas HYUNDAI e 
SUBARU com preços e condições 
especiais praticados para frotistas

Veículos com preços e 
descontos praticados para 
frotistas (de 5% a 6,5%).

COMO UTILIZAR?

O associado deverá informar o código do 
convênio no momento da reserva pela 
central 24h Localiza (0800 979 2000) e 
também no pagamento da locação, nas 
agências Localiza.

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone 61 3701-2200.

O associado deverá manter contato com 
a editora e comprovar que faz parte do 
quadro associativo.

O associado terá direito ao desconto de 
20% sobre a tarifa integral cobrada nos 
serviços de rodízio praticados nas lojas 
do Rio de Janeiro e Niterói e de 10% em 
Recife, Belo Horizonte

O associado deverá entrar em 
contato pelo telefone: 61 3262-5751 ou 
3262-5750 Agencia TST

O associado deverá entrar em 
contato pelos telefones: 48 3222-9577 
e 3222-4742

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone: 21 2506-2700

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone: 61 3321-6661

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone: 61 3245-6711

O associado deverá entrar em contato 
pelo telefone: 61 3225-6002

O associado entrar em contato pelos 
telefones (11) 5538-1000 e ( 11) 5053-
3030 ou por e-mail: cabral.frotista@caoa.
com.br, vendas.frotista@caoa.com.br; 
rosi.frotista@caoa.com.br

O associado deverá procurar uma 
concessionária HONDA e solicitar 
declaração junto a ANPT comprovando 
que faz parte do quadro associativo.

CONVÊNIOS ANPT
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REPRESENTAÇÃO

O vice-presidente da Associação 
Nacional dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT), Carlos Edu-
ardo de Azevedo Lima, foi pales-
trante durante o 2º Seminário de 
Direito e Processo do Trabalho 
de Campina Grande (PB), no 
dia 23 de setembro. No evento, 
promovido pela Associação dos 
Magistrados do Trabalho da 13ª 
Região (Amatra-13), o procura-
dor falou sobre a competência da 
Justiça do Trabalho para o julga-
mento de questões trabalhistas 
no âmbito da administração pú-
blica e sua relação com a efetivi-
dade processual.

Para Azevedo Lima, a Justiça trabalhis-
ta julga de forma célere as ações sub-
metidas à sua apreciação, aí incluídas as 
Ações Civis Públicas (ACP’s) movidas 
pelo Ministério Público do Trabalho 
(MPT) tratando do combate a contra-
tações irregulares de pessoal. Estas pra-
ticadas por maus gestores que se valem 
dos cargos públicos como moeda elei-
toral e, ainda, como forma de aumentar 
os rendimentos familiares, por meio da 
contratação indiscriminada de paren-
tes e apadrinhados em geral. Segundo 
ele, a situação é grave e tem repercus-
são direta nos casos de corrupção. “Os 
contratados irregularmente não têm 
compromisso com a sociedade, mas 
sim com aqueles que os admitem de 
maneira ilícita nos quadros da Admi-
nistração”, afi rmou. 

O palestrante lembrou que procurado-
res do Trabalho lotados nas mais diver-
sas localidades do país têm, há vários 
anos, uma atuação exemplar no com-
bate a esse tipo de irregularidade, ob-
tendo resultados signifi cativos. Exem-
plo disso a substituição de centenas de 
milhares de trabalhadores contratados 
de forma ilícita por concursados. Essa 
atitude possibilita o acesso aos cargos 
públicos por meio de critérios objeti-
vos e isonômicos. Esses cargos eram 
anteriormente ocupados pelos chama-
dos “amigos do rei”. 

Competência da Justiça do Trabalho é tema de palestra com 
vice-presidente da ANPT

da, no que tange à Justiça do Tra-
balho, teve por objetivo a amplia-
ção de sua competência, jamais a 
redução a patamares inferiores 
ao que existia anteriormente. 

Foram apresentados durante a 
palestra, também, dados estatís-
ticos que demonstram que parte 
signifi cativa das causas em trâmi-
te na Justiça do Trabalho envol-
vem questões trabalhistas no âm-
bito da Administração Pública. 
Isso acontece, principalmente, 
em locais de economia incipien-
te, onde o setor público fi gura 
muitas vezes como o maior em-

pregador e que, apesar disso, as taxas de 
congestionamento de tal ramo do Judi-
ciário são muito menores que as existen-
tes nos demais. 

Por esse motivo, aponta Azevedo Lima, 
“não faria sentido retirar toda uma gama 
de processos de uma Justiça que os está 
julgando com celeridade e efi ciência 
e passá-los para outros ramos que já se 
encontram assoberbados e, em alguns 
locais, próximos do colapso, de acordo 
com dados fornecidos pelo Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ)”. 

Ao fi nal, o palestrante tratou de medidas 
que vêm sendo adotadas para reverter 
esse quadro nos campos institucional, 
associativo e legislativo. Ele assegurou 
que a ANPT, assim como a Associação 
Nacional dos Magistrados da Justiça do 
Trabalho (Anamatra), tem atuado com 
afi nco na defesa da competência da Jus-
tiça trabalhista, inclusive por meio do 
acompanhamento do trâmite da ADI 
3395, que tem ambas as entidades como 
amici curiae. 

O vice-presidente mencionou, ainda, o 
acompanhamento da PEC 294/2008, 
em tramitação na Câmara dos Deputa-
dos e que visa deixar explícita no texto 
constitucional a competência da Justiça 
do Trabalho para as questões trabalhis-
tas no âmbito da Administração Públi-
ca, inclusive nos casos de contratações 
irregulares. 

“A Justiça 
trabalhista 

julga de forma 
célere as ações 
submetidas à 

sua apreciação”

Foto: Ascom/Amatra13

Mas essa atuação, segundo ele, encon-
tre-se ameaçada em decorrência de uma 
interpretação cada vez mais restritiva 
da competência da Justiça do Trabalho, 
mediante posicionamento que vem se 
fi rmando no Supremo Tribunal Federal 
(STF). O STF, com base em reclama-
ções constitucionais que teriam por fi -
nalidade resguardar a autoridade da de-
cisão liminar proferida por aquela Corte 
nos autos da ADI 3395, viria, na realida-
de, afastando-se a passos largos da refe-
rida decisão, uma vez que teria tirado da 
competência da Justiça trabalhista ape-
nas os casos que envolvem servidores 
vinculados à Administração por relação 
estatutária típica, a qual não se confi gura 
no caso de uma contratação ilícita e, por 
conseguinte, nula. 

O procurador ressaltou ainda a estranhe-
za quanto ao fato de que essa redução da 
competência da Justiça especializada ve-
nha se dando, contraditoriamente, após 
a Emenda Constitucional 45. A Emen-
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ENTREVISTA

Descumprimento de TAC pode ser resolvido com aplicação 
de obrigações alternativas que benefi ciam trabalhadores

A procuradora do Trabalho da Regional do MPT no Rio de Janeiro 
Érica Bonfante acredita que a iniciativa diminui a “fr ieza” da lei e 
ajuda a garantir a efetividade do direito social

A reversão do valor de multas em 
bens para instituições e em campa-
nhas educativas tem se tornado cada 
vez mais frequente no âmbito do 
MPT.  Qual sua opinião sobre isso?  

Sou absolutamente favorável à 
conversão de multa nesses moldes.  
Embora a iniciativa demande grandes 
esforços do MPT no sentido de rom-
per barreiras e paradigmas, o resultado 
tem se mostrado extremamente rea-
lizador, quebrando a frieza da lei. Di-
versos são os exemplos em todo o país, 
o que denota que o MPT encontra-se 
em perfeita sintonia com a sociedade e 
conectado com seus reclamos, o que só 
dignifi ca o exercício e o desempenho 
de nossas funções institucionais. 

De forma fundamentada, adoto en-
tendimento que é possível a mitigação 
do valor da multa cominada em termo 
de compromisso, assim como, em caso 
de descumprimento do TAC, haver 
substituição da sanção por obrigação 
alternativa que guarde consonância 
com o interesse público perseguido no 
ajuste, fl exibilizando, assim, o artigo 5º, 
§ 6º c/c artigo 11 da Lei nº 7.347/85. 
Soma-se, ainda, o fato de que atual-
mente vem se fl exibilizando a idéia 
de “reconstituição dos bens lesados” 
referida na parte fi nal do artigo 13 Lei 
nº 7.347/85, para se considerar como 

objetivo da indenização e do fundo 
não somente a reparação daquele bem 
específi co lesado, mas de bens a ele re-
lacionados. 

O que é necessário, então, para 
que essa prática seja utilizada com 
mais frequência?

É necessária a sensibilização dos 
operadores do direito, por meio da 
iniciativa do MPT, a concordância do 
investigado ou do réu e, dependendo 
do caso, a anuência do Poder Judiciário 
Trabalhista quando a matéria já esti-
ver judicializada. Trata-se de trabalho 
que visa harmonizar ações positivas 
de todas as partes considerando as cir-
cunstâncias do caso concreto e a neces-
sidade de uma melhor e efetiva recom-
posição dos bens lesados. 

Inclusive, tenho muita satisfação e 
alegria em promover negociações que 
visam à celebração de acordos, sempre 
tendo por escopo a destinação de re-
cursos em prol da sociedade. Paralela-
mente, tenho observado, também, que 
o envolvimento do investigado em tais 
projetos promove o regate de sua auto-
estima, então abalada pela aplicação da 
penalidade e, não raro, esse envolvi-
mento acaba por levá-lo além do pac-
tuado, por vontade própria.  De passa-
gem, o efeito pedagógico da medida se 
mostra mais efi caz do que o mero reco-
lhimento da multa original.  

No mês de setembro uma empre-
sa de posto de gasolina reverteu o 
valor da multa devida, por descum-
primento de cláusula de um TAC, em 
cestas básicas para uma entidade fi -
lantrópica.  Como foi esse processo? 

Em junho de 2008, foi fi rmado 
um TAC com o posto de Gasolina 
DR March LTDA., ocasião em que a 
empresa assumiu as obrigações de re-
gistrar todos os seus empregados, ano-

tando-se as suas carteiras de trabalho 
e Previdência Social, não se valendo 
de empresa interposta ou cooperativa 
para fugir de sua obrigação. Comuni-
car qualquer mudança de endereço ou 
alteração na estrutura societária e de 
capital e entregar de seis em seis meses 
cópia do registro de empregados na 
sede do MPT, até junho de 2009. To-
davia, a empresa descumpriu o acordo, 
ensejando, consequentemente, a inci-
dência da multa estipulada no valor de 
mil reais, por trabalhador e por dia. Em 
seguida, foi designada audiência admi-
nistrativa para o dia 17 de agosto de 
2010, oportunidade em que a empresa 
concordou em fi rmar acordo extraju-
dicial com o MPT, a fi m de adimplir a 
multa incidente pelo descumprimento 
do TAC, comprometendo-se a promo-
ver a aquisição de vinte cestas básicas 
por mês, durante trinta e seis meses, 
além de recolher em favor do FAT a 
quantia de R$ 50. 

A medida foi adotada porque, an-
tes do trabalhador despender suas 
energias para seu patrão, ele necessita 
do alimento material, daí a importân-
cia da destinação do valor da multa 
negociada em obrigação alternativa 
com fi nalidade social. O Centro Espí-
rita Servidores de Jesus foi o escolhido 
por desenvolver projeto social compa-
tível com a natureza da obrigação al-
ternativa eleita. A entidade distribui 
cestas básicas mensais para famílias 
carentes previamente cadastradas, por 
meio de um trabalho assistencial que 
se realiza no primeiro domingo de 
cada mês, direcionado exclusivamente 
à comunidade do lixão de Itaoca, em 
São Gonçalo O MPT teve por objeti-
vo com a adoção de tal medida a im-
plementação do direito fundamental 
à alimentação, cumprindo, assim, sua 
missão institucional de zelar pela efe-
tividade das liberdades públicas.
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ESPAÇO DO ASSOCIADO

O procurador do Trabalho e coordenador 
regional da Coordenadoria Nacional do 
Trabalho Portuário e Aquaviário (Cona-
tpa) do Ministério Público do Trabalho 
(MPT) em Rondônia, Ângelo Fabiano Fa-
rias da Costa, foi homenageado com uma 
placa de agradecimento, pela Marinha do 
Brasil, por meio da Delegacia Fluvial de 
Porto Velho (RO). O procurador recebeu 
a placa das mãos do delegado capitão-de-
corveta Ubirajara Luberiaga Junior. 

Ao agradecer a homenagem, o coordena-
dor ressaltou que é ao Ministério Públi-
co do Trabalho (MPT) que a Delegacia 
Fluvial da Marinha está reconhecendo 
méritos. Sua preocupação em colaborar 
para que a atuação da Marinha brasileira 
seja facilitada, por meio dos caminhos 
necessários para realizar sua missão 

Marinha do Brasil agracia coordenador regional da CONATPA 
a Coordenadoria Nacional do Trabalho 
Aquaviário e Portuário, ainda neste ano, 
deve desenvolver atividades nos portos 
da região por meio de uma força tarefa 
composta por procuradores do Traba-
lho e auditores fi scais do Trabalho, com 
apoio da Polícia Federal. 

A placa de reconhecimento entregue ao 
procurador, além da mensagem, é en-
cimada com uma gravura esculpida em 
madeira na qual o artista regional Evan-
dro Pires retrata um cenário amazônico 
presente no dia a dia do morador das 
margens dos rios, cujo meio de trans-
porte é a canoa. O quadro traz ainda 
uma arara, uma vitória régia e uma caba-
na de palha, habitação característica das 
localidades ribeirinhas, distantes dos 
centros urbanos. 

Foto: Ascom
/PRT-RO

constitucional nos rios da Amazônia, 
apenas refl ete o anseio dos integrantes do 
MPT em defender, de todas as formas, 
os direitos coletivos dos trabalhadores 
brasileiros e da sociedade como um todo. 
Na ocasião, Farias da Costa lembrou que 

Procurador teve seu trabalho 
reconhecido pela Marinha do Brasil

Direito Ambiental do Trabalho e a Saúde do 
Trabalhador

Após anos de dedicação ao Ministério Público do Trabalho (MPT) em Mi-
nas Gerais, a procuradora do Trabalho Silvana Ranieri se aposentou, em ju-
nho. No dia 13 de outubro, ela recebeu uma homenagem do MPT pela sua 
contribuição à instituição. Emocionada, Silvana Ranieri recebeu das mãos do 
procurador-geral do Trabalho, Otavio Brito, uma placa com sua foto e a frase 
da escritora Cora Coralina “O que vale na vida não é o ponto de partida e sim 
a caminhada. Caminhando e semeando, no fi m terás o que colher”.

O procurador-chefe do MPT em Minas Gerais, Arlélio Lage, ressaltou a im-
portância de reconhecer o trabalho daqueles que se dedicaram à Regional. 
“Justa a homenagem que o Ministério Público faz aos colegas aposentados. 
Já é de costume desta Regional prestigiar todos aqueles que se aposentam. 
Desejamos nossas sinceras homenagens à Silvana e que essa nova fase de sua 
vida seja repleta de sucesso e felicidades”.

Procuradora aposentada recebe homenagem do MPT

A quarta edição do livro “Di-
reito Ambiental do Trabalho 
e a Saúde do Trabalhador”, de 
autoria do procurador do Tra-
balho da Procuradoria Regio-
nal do Trabalho de Campinas 

Raimundo Simão de Melo, foi lançado pela editora LTr. O 
livro aborda o meio ambiente do trabalho seguro e adequado 
como um direito humano fundamental do trabalhador. 

A obra esclarece ainda que diante do descumprimento 
desse direito responde o empregador e tomador de ser-
viços por danos material, moral (individual e coletivo), 
estético e pela perda de uma chance, cujas indenizações 
podem atingir altas somas. O autor do livro lembra que o 
mais importante não são as indenizações em si, mas a sua 
finalidade, que é compensar as vítimas, punir os infrato-
res da lei e alertá-los para prevenirem os riscos à saúde 
do trabalhador. 

Foto: Ascom
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